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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0683/20. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Isac Felix, que dispõe sobre 

a divulgação da localização de todos os radares de fiscalização pelo Poder Público 

Municipal em seu site institucional. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a seguir. 

 

A proposta merece prosperar, eis que apresentada no regular exercício da competência 

legislativa desta Casa para disciplina dos assuntos de interesse local, espelhada no 

artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que, 

embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito 

e transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 

competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte 

coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

 

Há de se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de Trânsito 

Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de 

extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do 

serviço de trânsito. 

 

Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro: 

 

“Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os 

seguintes: arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção 

do adequado ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF); 

águas pluviais; trânsito e tráfego...sinalização de vias 

urbanas e das estradas municipais, sua regulamentação e 

fiscalização, arrecadando-se as multas relativas às infrações 

cometidas em seu território...Merecem explicitação os serviços 

de trânsito e tráfego de competência do Município. Não se 

confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego nas vias 

municipais, notadamente do perímetro urbano, são de 

competência municipal, cuja organização e execução, portanto, 

se ordenam pelas leis locais, como a previsão de infrações e 

de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais... 
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A circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis 

locais, no exercício da autonomia do Município” (grifamos) 

(in “Direito Municipal Positivo”, Ed. Del Rey, 2ª Ed., págs.207 e 

208). 

 

 

Vê-se, portanto, que a norma proposta é entendida como regulamentação geral de 

organização do trânsito sobre a qual tem o Município competência para legislar. 

 

Para a sua aprovação, a proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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